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• Termo de Contrato de Licitação Nº 204/2018 - Processo 
Administrativo: Nº 067/2017. Contratada: Elias Crispim dos Santos 
Eireli. 

Prefeitura Municipal de  
Amargosa publica: 



 
Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARGOSA 
 

 
TERMO DE CONTRATO DE LICITAÇÃO 

 
 
CONTRATO Nº 204/2018; PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 067/2017; 
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 8.666/1993; CONTRATANTE: 
MUNICÍPIO DE AMARGOSA; CONTRATADA: ELIAS CRISPIM DOS SANTOS 
EIRELI, CNPJ Nº. 10.614.091/0001-09; OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
GRÁFICOS PARA PUBLICIDADE INSTITUCIONAL DAS DIVERSAS ATIVIDADES 
PROMOVIDAS PELAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE AMARGOSA, DESCRITOS NO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 032/2017; 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 MESES; COBERTURA ORÇAMENTÁRIA: 
UNIDADES: 02.01, 04.01, 06.01, 07.01, 08.01, 09.01, 10.01, 10.02; 
PROJETO/ATIVIDADE:2002, 2005, 2007, 2014, 2022, 2048, 2.055, 2036, 2047, 2057, 2059, 
2060, 2061, 2062, 2064, 2065;ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00; VALOR: R$ 
11.804,50 (ONZE MIL OITOCENTOS E QUATRO REAIS E CINQUENTA 
CENTAVOS) VALOR/GLOBAL. DATA DA ASSINATURA: 05/10/2018. PELO 
CONTRATANTE: JÚLIO PINHEIRO DOS SANTOS JUNIOR E PELO 
CONTRATADO: ELIAS CRISPIM DOS SANTOS. 
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